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EDITAL   DE DISPENSA ELETRÔNICA 

              PROCESSO LICITATÓRIO Nº035/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº006/2024 

DATA DE ABERTURA DA FASE DE LANCES: 04/07/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:   09h e 10m  (horário de Brasília) 

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  www.bll.org.br 

OBJETO: Aquisição de roupas em geral para atender a demanda do Serviço de Acolhimento-Casa 

Lar da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Nova Alvorada do Sul/MS, 

com vigência de 12 (doze) meses. 

 

O valor estimado para a contratação é de R$ 49.817,45(quarenta e nove mil, oitocentos e 

dezessete reais e quarenta e cinco centavos), conforme mapa comparativo anexo.  

Registro de 

Preços? 
Vistoria 

Instrumento 

Contratual 

Forma de 

Adjudicação 
Exige Amostra 

NÃO NÃO SE APLICA EMPEHO GLOBAL NÃO 

 

SUMÁRIO 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

4. DA FASE DE LANCES 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6. DA HABILITAÇÃO 

7. DA CONTRATAÇÃO 

8. DAS SANÇÕES 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Torna-se público que o Município de Nova Alvorada do Sul – Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Coordenadoria de 
Compras, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “global”, em 
conformidade com o art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 67/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº  325/2023, demais legislações aplicáveis e exigências 
estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 

 

DATA DA SESSÃO: 04/07/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:   09h:10m  (horário de Brasília) 

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: menor preço global 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1   Aquisição de roupas em geral para atender a demanda do Serviço de Acolhimento-Casa Lar da Secretaria 

Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Nova Alvorada do Sul/MS, com vigência de 12 (doze) 

meses. 

1.2. A contratação contem 48 (quarenta e oito) itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 
BERMUDA INFANTIL MASCULINA TECIDO 

TACTEL, TAM. P AO G. 
UN 25 26,73 668,25 

2 
BERMUDA MASCULINA JEANS ADULTO, 

TAM 34/36/38/40/42/44/46 
UN 25 75,35 1.883,75 

3 
BERMUDA MASCULINA JEANS INFANTIL 

COM ZÍPER E BOLSOS FRONTAIS , TAM. 2 AO 12 
UN 20 48,33 966,60 

4 
BERMUDA MASCULINA TECIDO TECTEL, 

ADULTO, TAM.34/36/38/40/42/44/46 
UN 25 40,94 1.023,50 

5 
BLUSA FEMININA INFANTIL 100% 

ALGODÃO, DIVERSAS CORES, ESTAMPA 
FRONTAL TAM. P-G 

UN 20 27,72 554,40 

6 
BLUSA FEMININA ADULTO TECIDO LYCRA, TAM 

PP-G 
UN 15 26,87 403,05 

7 

BLUSA FEMININA DE ALÇA FINA  REGATA, 
ALÇA FINA, MODELAGEM RETA, LISA, 

TECIDO: CREPE VISCOSE DECOTE RETO 
FRENTE E COSTAS, TAM. P AO G 

UN 15 27,97 419,55 

8 
BLUSA FEMININA, TIPO T-SHIRT 

DECORADA TECIDO DE ALGODÃO, TAM. P-M-G 
UN 30 26,45 793,50 

9 
BLUSA MANGA LONGA FEMININA, GOLA 

REDONDA, ALGODÃO, DIVERSAS CORES, TAM. 
P AO G 

UN 20 43,33 866,60 

10 

 
 

BLUSA MANGA LONGA INFANTIL 
MASCULINO, ALGODÃO, DIVERSAS 

CORES, TAM. P AO G 

UN 20 52,44 1.048,80 

11 
BLUSA MANGA LONGA MASCULINO, GOLA 
REDONDA, ALGODÃO, DIVERSAS CORES, 

TAM. P AO G 
UN 20 42,41 848,20 

12 
BODY INFANTIL MANGA CURTA, 100% 

ALGODÃO, GOLA ENVELOPE, DIVERSAS 
CORES, TAM P AO G 

UN 25 13,11 327,75 

13 
BODY INFANTIL MANGA LONGA 100% 

ALGODÃO, GOLA ENVELOPE, DIVERSAS 
CORES, TAM P AO G 

UN 25 16,43 410,75 

14 
CALÇA JEANS FEMININAS ADULTO, TAM. 

34/36   38/40/42 
UN 20 75,58 1.511,60 

15 
 
 

UN 20 57,40 1.148,00 
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CALÇA JEANS MASCULINA INFANTIL, TAM. P 
AO G  

16 
CALÇA JEANS MASCULINAS ADULTO , 

TAM.34/36/38/40/42 
UN 20 75,78 1.515,60 

17 
CALCINHA EM ALGODÃO INFANTIL, 

DIVERSAS CORES - TAM. P AO G 
UN 20 5,46 109,20 

18 
CALCINHA EM ALGODÃO ADULTO, TAM. 

P-M-G 
UN 30 10,25 307,50 

19 

 
CAMISETA MASCULINA 100% ALGODAO, 
ESTAMPA FRONTAL , DIVERSAS CORES, 

TAM P,M,G E GG 

UN 25 42,87 1.071,75 

20 
CAMISETA REGATA MASCULINA, 100% 

ALGODÃO INFANTIL TAM. P-M-G 
UN 10 33,23 332,30 

21 

 
CASACO FEMININO ADULTO , TECIDO 

MOLETOM FORRADO, COM ZIPER 
FRONTAL, CAPUZ, CORES VARIADAS, 

TAM.P AO G 

UN 20 102,38 2.047,60 

22 

 
CASACO FEMININO CORTA VENTO 

ADULTO, FORRO PELUCIADO, COM ZIPER, 
CORES VARIADAS TAM P AO G 

UN 20 110,97 2.219,40 

23 

 
CASACO FEMININO INFANTIL, TECIDO 

MOLETOM FORRADO, COM ZIPER 
FRONTAL, CAPUZ, CORES VARIADAS TAM. 

P AO G 

UN 20 87,97 1.759,40 

24 
CASACO MASCULINO ADULTO TECIDO 

JEANS, TAM.P AO G 
UN 5 124,00 620,00 

25 

 
 

CASACO MASCULINO CORTA VENTO, 
FORRADO, COM ZIPER FRONTAL, CAPUZ, 

CORES VARIADAS TAM P AO G 

UN 25 132,38 3.309,50 

26 

 
CASACO MASCULINO INFANTIL , TECIDO 

MOLETOM FORRADO, COM ZIPER 
FRONTAL, CAPUZ, CORES VARIADAS, TAM. 

P AO G 

UN 20 90,25 1.805,00 

27 

 
 

CONJUNTO INFANTIL DE MOLETON 
FEMININO, POLIESTER, CORES VARIADAS 

TAM 0-6 MESES 

UN 25 90,20 2.255,00 

28 

 
 

CONJUNTO INFANTIL DE MOLETON 
FEMININO, POLIESTER, CORES VARIADAS 

TAM 2 AO 16 

UN 20 89,27 1.785,40 

29 
 
 

UN 15 86,97 1.304,55 
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CONJUNTO INFANTIL DE MOLETON 
MASCULINO, EM POLIESTER, CORES 

VARIADAS TAM 0-6 MESES 

30 

 
 

CONJUNTO INFANTIL DE MOLETON 
MASCULINO, POLIESTER, CORES 

VARIADAS, TAM 2 AO 16 

UN 20 83,97 1.679,40 

31 

 
 
 

CONJUNTO INFANTIL DE VERÃO 
FEMININO, BLUSA GOLA ARREDONDADA, 

ESTAMPA FRONTAL, Camiseta: 100% 
Algodão no minimo.Bermuda: 85% Algodão no 

minimo.CORES VARIADAS TAM 0-6MESES 

UN 20 48,16 963,20 

32 

 
 

CONJUNTO INFANTIL DE VERÃO 
FEMININO, Camiseta: 100% Algodão no 

minimo. 
Bermuda: 85% Algodão no minimo.TAM 1 AO 

16 

UN 20 88,47 1.769,40 

33 

 
 

CONJUNTO INFANTIL DE VERÃO 
MASCULINO Camiseta: 100% Algodão no 

minimo. 
Bermuda: 85% Algodão no minimo.TAM 

0-6 MESES 

UN 20 90,80 1.816,00 

34 

 
CONJUNTO INFANTIL DE VERÃO 

MASCULINO Camiseta: 100% Algodão no 
minimo. 

Bermuda: 85% Algodão no minimo.TAM 2 ao 
16 

UN 20 90,80 1.816,00 

35 

 
CONJUNTO PAGÃO BEBÊ, CORES 

DIVERSAS, ALGODÃO E POLIÉSTER, No 
body, a gola em formato envelope , botões de 

pressão na parte inferior, CALÇA COM cós 
elástico TAM P AO G. 

UN 25 11,74 293,50 

36 
CUECA BOXER, COTTON, CORES 

VARIADAS TAM. P AO G 
UN 25 9,78 244,50 

37 CUECA DE ALGODAO TAM P/M/G UN 20 14,39 287,80 

38 

 
MACACAO INFANTIL CURTO 100% 

ALGODÃO, DIVERSAS CORES, TAMANHO 
P/M/G 

UN 20 40,66 813,20 

39 
MACACAO INFANTIL LONGO,100% 

ALGODÃO TAM. P-M-G 
  

UN 20 29,35 587,00 
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40 
MEIAS INFANTIL ALGODÃO, CANO MÉDIO, 

TAM 0 - 6 MESES 
UN 25 14,83 370,75 

41 
MEIAS UNISSEX, CANO MÉDIO, ALGODÃO, 

DIVERSAS CORES, TAM 28-42 
UN 20 18,27 365,40 

42 
PAR DE LUVAS ADULTO, POLIÉSTER, 

UNISSEX TAM P AO G 
  

UN 10 21,45 214,50 

43 SHORTS FEMININO INFANTIL, TAM. P AO G UN 15 31,97 479,55 

44 

 
SHORTS FEMININO JEANS ADULTO, CÓS 
ALTO, 2 BOLSOS FRONTAIS E 2 BOLSOS 

TRAZEIROS, TAM.34 AO 42 

UN 20 82,85 1.657,00 

45 
SHORTS FEMININO TECIDO DE LYCRA, 

TAMPAOG  
UN 15 48,73 730,95 

46 

 
SUTIÃ COM BOJO, POLIAMIDA E 

ELASTANO, DIVERSAS CORES, TAM. P AO 
G 

UN 20 26,55 531,00 

47 
TOUCA ADULTO EM LÃ, COM DOBRA, 

DIVERSAS CORES, TAM P AO G 
UN 15 23,28 349,20 

48 

 
VESTIDO INFANTIL, 100% ALGODÃO, 

ESTAMPAS E CORES VARIADAS TAM 02 
AO 16 

UN 20 76,63 1.532,60 

           VALOR GLOBAL R$ 49.817,45 

 

I – O valor total estimado para o presente processo é R$ 49.817,45 (quarenta e nove mil, oitocentos e dezessete reais e quarenta 
e cinco centavos), sendo que os valores de cada item estão demonstrados na Tabela acima. 

 

II - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus Anexos. 

 

III - Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 
informatizada no Portal BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br. 

 

2.2. O procedimento será divulgado no Portal BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL no endereço eletrônico 
www.bll.org.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; no Portal da Transparência, Licitações e Editais, e em 
resumo na Imprensa Oficial deste Município deste município - site oficial (https://www.diariooficialms.com.br/assomasul);  

 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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2.4. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes no ramo pertinente ao objeto, que 
atendam às exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

 

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 

 

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

2.5.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

 

2.5.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

 

2.5.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

 

2.5.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 

2.5.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

 

2.5.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.5.3.7. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal; 

 

2.5.3.8. Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Mato Grosso 
do Sul; 

 

2.5.3.9. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Nova Alvorada do Sul/MS. 

 

2.5.4. O disposto na alínea “2.5.3.3” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
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2.5.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário); e 

 

2.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, 
com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 
de 2007. 

 

2.7. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente 
Dispensa. 

 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 
forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação; 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus 
termos. 

 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 

 

3.7.  As propostas deverão seguir o modelo constante do Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, de 
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e detalhada, não se admitindo propostas 
alternativas, atendendo aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 
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3.7.1. Ser preenchida e redigida em língua portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado ou procurador legítimo e legalmente 
constituído e comprovado por procuração vigente encaminhada juntamente com a proposta; 

 

3.7.2. Deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ, e ainda o número do telefone ou e-
mail; 

 

3.7.3. Descrição completa e detalhada do objeto; 

 

3.7.4. Preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência; 

 

3.7.5. Constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a respectiva agência onde deseja receber seu 
pagamento. 

 

3.8. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. No dia e horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 
os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 
a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, o Agente de Contratação verificará a conformidade das propostas quanto à adequação do 
objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, e classificará o primeiro melhor preço. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

 

5.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 
adequada ao último lance. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
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5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 
respeitada a ordem de classificação. 

 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

6.1.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
(sede da licitante); ou 

 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), acompanhado de documentos de eleição 
dos atuais administradores em exercício; ou 

 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; ou 

 

e) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, ou 

 

f) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de autorização para funcionamento no 
País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

g) tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração subsequente, com 
fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 5.764/1971, acompanhado do “modelo de gestão operacional”, conforme disposto no art. 10, 
§ 1º, c/c art. 11, da IN nº 05/2017 (MPDG), ou 

 

6.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado. 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, conforme competência e personalidade jurídica da empresa, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita. 

 



11 

 

 

c) Prova de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão 
Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários de ICMS, expedida pelo órgão competente, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita, na forma da Lei. 

 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. (Lei 
Federal nº 8.036/1990) 

 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou, 
Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), expedida pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST 
(http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho. (art. 29, inciso V, da Lei 
8.666/1993) 

 

6.1.3. Demais comprovações obrigatórias: 

 

a) Declaração Conjunta do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal e no art. 6º e seus incisos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, conforme modelo do Anexo III. 

 

b) Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assim definida 
aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar 123/06, a qual deverá conter a assinatura 
do Responsável Legal da empresa, conforme modelo do Anexo IV. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, através do endereço 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
ttps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2 

 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

 

6.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

http://www.tst.jus.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2


12 

 

 

6.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

6.2.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME 
nº 67, de 2021). 

 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.11. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações: 

I - Apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de serviços; 

II - Apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio, indústria e transportes intermunicipais e 
interestaduais; 

 

6.12. Na hipótese de o proponente melhor colocado não atender às exigências para a habilitação, o agente examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 

6.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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6.13.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pela 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

 

7.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas.  

 

7.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 
e aceita pela Administração. 

 

7.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

7.2. A assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente poderá ser digital. 

 

7.3.1 Caso seja optado pela assinatura digital, deve-se juntar o Relatório do Verificador de Conformidade do Padrão de 
Assinatura Digital ICP -Brasil, obtido gratuitamente junto ao ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do link: 
https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.10/ 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que: 

 

7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

 

8. DAS SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam: 

 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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8.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato; 
 
8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa; 
 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens anteriores, em processo de aplicação de 
penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

8.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

 

9.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

 

9.4. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e legislações 
pertinentes. 

 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

 

9.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo Declaração Conjunta. 

Anexo IV – Modelo Declaração de enquadramento ME/EPP; 

Nova Alvorada do Sul/MS, 26 de junho de 2024. 

 

Catia Alves dias 

Secretária Municipal de Assistencia Social 



 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.Dispensa de Licitação com participação exclusiva para micros, pequenas empresas. Para 

itens de até R$ 80.000,00, nos termos da lei complementar nº 123/2006 e lei complementar 

municipal nº 077/2014; Preferência local conforme lei complementar municipal nº 

077/2014. 

1.2.Aquisição de roupas em geral para atender a demanda do Serviço de Acolhimento-Casa 

Lar da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Nova Alvorada do 

Sul/MS, com vigência de 12 (doze) meses. 

1.3.Especificações dos itens, quantidades e valores estimados: 

 

ITEN QTD 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

LOJA BOM 

GOSTO 

LOJA 

ECONOMIS

TA 

LOJA DAZAM Valor 

médio 

Unit. 

1 
25 BERMUDA INFANTIL 

MASCULINA  TECIDO 

TACTEL, TAM. P ao G. 

 R$ 49,90   R$ 25,00   R$ 14,99  R$ 29,96 

2 

25 BERMUDA 

MASCULINA JEANS  

ADULTO COM ZÍPER E 

BOLSOS FRONTAIS , 

TAM. 34 ao 46 

 R$ 89,90   R$ 55,00   R$ 69,99  R$ 71,63 

3 

20 BERMUDA 

MASCULINA JEANS 

INFANTIL COM ZÍPER E 

BOLSOS FRONTAIS , 

TAM. 2 ao 12 

 R$ 99,90   R$ 49,99   R$ 64,99  R$ 71,63 

4 

25 BERMUDA 

MASCULINA TECIDO 

TACTEL ADULTO , 

TAM. 34-46. 

 R$ 79,90   R$ 39,99   R$ 29,99  R$ 49,96 

5 

20 BLUSA FEMININA  

INFANTIL 100% 

ALGODÃO, DIVERSAS 

CORES, ESTAMPA 

FRONTAL TAM. P-G 

 R$ 29,90   R$ 49,99   R$ 26,99  R$ 35,63 

6 
15 BLUSA FEMININA 

ADULTO TECIDO 

LYCRA, TAM PP-G 

 R$ 29,90   R$ 29,99   R$ 39,99  R$ 33,29 



 

 

 

 

7 

15 BLUSA FEMININA DE 

ALÇA FINA   REGATA, 

ALÇA FINA, 

MODELAGEM RETA, 

LISA, TECIDO: CREPE 

VISCOSE DECOTE 

RETO FRENTE E 

COSTAS, TAM. P AO G 

 R$ 29,90   R$ 25,00   R$ 19,99  R$ 24,96 

8 

30 BLUSA FEMININA,  

TIPO T-SHIRT 

DECORADA TECIDO DE 

ALGODÃO, TAM. P AO 

G 

 R$ 29,90   R$ 49,99   R$ 29,99  R$ 36,63 

9 

20 BLUSA MANGA LONGA 

FEMININA, GOLA 

REDONDA, ALGODÃO, 

DIVERSAS CORES, 

TAM. P AO G 

 R$ 69,90   R$ 60,00   R$ 39,99  R$ 56,63 

10 

20 BLUSA MANGA LONGA 

MASCULINO, GOLA 

REDONDA, ALGODÃO, 

DIVERSAS CORES, 

TAM. P AO G 

 R$ 59,90   R$ 60,00   R$ 21,99  R$ 47,30 

11 

20 BLUSA MANGA LONGA 

INFANTIL MASCULINO, 

ALGODÃO, DIVERSAS 

CORES, TAM. P AO G 

 R$ 89,90   R$ 40,00   R$ 19,99  R$ 49,96 

12 

25 BODY INFANTIL 

MANGA CURTA, 100% 

ALGODÃO, GOLA 

ENVELOPE, DIVERSAS 

CORES, TAM P AO G 

 R$ 19,90   R$ 12,00   R$ 13,99  R$ 15,30 

13 

25 BODY INFANTIL 

MANGA LONGA 100% 

ALGODÃO, GOLA 

ENVELOPE, DIVERSAS 

CORES, TAM P AO G 

 R$ 19,90   R$ 15,00   R$ 7,99  R$ 14,30 

14 
20 CALÇA JEANS 

FEMININA ADULTO,  

TAM. 34 AO 42 

 R$ 89,90   R$ 69,99   R$ 59,99  R$ 73,29 

15 
20 CALÇA JEANS 

MASCULINA ADULTO, 

TAM.34 AO 42 

 R$ 89,90   R$ 65,00   R$ 39,99  R$ 64,96 

16 
20 CALÇA JEANS 

MASCULINA INFANTIL, 

TAM. P AO G 

 R$ 79,90   R$ 79,99   R$ 64,99  R$ 74,96 



 

 

 

 

17 

20 CALCINHA  EM  

ALGODÃO INFANTIL, 

DIVERSAS CORES - 

TAM. P AO G 

 R$ 9,99   R$ 5,00   R$ 5,99  R$ 6,99 

18 

30 CALCINHA EM 

ALGODÃO ADULTO, 

DIVERSAS CORES, 

TAM. P AO G 

 R$ 9,99   R$ 10,00   R$ 9,99  R$ 9,99 

19 

25 CAMISETA  

MASCULINA 100% 

ALGODÃO, ESTAMPA 

FRONTAL, DIVERSAS 

CORES, TAM. P AO GG 

 R$ 69,90   R$ 49,99   R$ 36,99  R$ 52,29 

20 

10 CAMISETA REGATA 

MASCULINA  100% 

ALGODÃO INFANTIL, 

TAM. P AO G 

 R$ 59,90   R$ 35,00   R$ 21,99  R$ 38,96 

21 

20 CASACO  FEMININO 

ADULTO , TECIDO 

MOLETOM FORRADO, 

COM ZIPER FRONTAL, 

CAPUZ, CORES 

VARIADAS, TAM.P AO 

G 

 R$ 129,90   R$ 100,00   R$ 89,99  R$ 106,63 

22 

20 CASACO FEMININO 

CORTA VENTO 

ADULTO, FORRO 

PELUCIADO, COM 

ZIPER, CORES 

VARIADAS TAM P AO G 

 R$ 149,90   R$ 100,00   R$ 199,90  R$ 149,93 

23 

20 CASACO FEMININO 

INFANTIL,  TECIDO 

MOLETOM FORRADO, 

COM ZIPER FRONTAL, 

CAPUZ, CORES 

VARIADAS TAM. P AO 

G 

 R$ 149,90   R$ 90,00   R$ 89,99  R$ 109,96 

24 
5 CASACO MASCULINO 

ADULTO TECIDO 

JEANS, TAM.P AO G 

 R$ 189,90   R$ 130,00   R$ 191,99  R$ 170,63 

25 

25 CASACO MASCULINO 

CORTA VENTO, 

FORRADO, COM ZIPER 

FRONTAL, CAPUZ, 

CORES VARIADAS TAM 

P AO G 

 R$ 149,90   R$ 100,00   R$ 209,99  R$ 153,30 



 

 

 

 

26 

20 CASACO MASCULINO 

INFANTIL , TECIDO 

MOLETOM FORRADO, 

COM ZIPER FRONTAL, 

CAPUZ, CORES 

VARIADAS, TAM. P AO 

G 

 R$ 129,90   R$ 90,00   R$ 85,99  R$ 101,96 

27 

25 CONJUNTO INFANTIL 

DE MOLETON 

FEMININO, POLIESTER, 

CORES VARIADAS TAM 

0-6MESES 

 R$ 99,90   R$ 80,00   R$ 39,99  R$ 73,30 

28 

20 CONJUNTO INFANTIL 

DE MOLETON 

FEMININO, POLIESTER, 

CORES VARIADAS TAM 

2 AO 16 

 R$ 149,90   R$ 80,00   R$ 29,99  R$ 86,63 

29 

15 CONJUNTO INFANTIL 

DE MOLETON 

MASCULINO, EM 

POLIESTER, CORES 

VARIADAS TAM 0-

6MESES 

 R$ 119,90   R$ 80,00   R$ 39,99  R$ 79,96 

30 

20 CONJUNTO INFANTIL 

DE MOLETON 

MASCULINO, 

POLIESTER, CORES 

VARIADAS, TAM 2 AO 

16 

 R$ 149,90   R$ 80,00   R$ 29,99  R$ 86,63 

31 

20 CONJUNTO INFANTIL 

DE VERÃO FEMININO, 

BLUSA GOLA 

ARREDONDADA, 

ESTAMPA FRONTAL, 

Camiseta: 100% Algodão 

no minimo.Bermuda: 85% 

Algodão no 

minimo.CORES 

VARIADAS TAM 0-

6MESES 

 R$ 89,90   R$ 35,00   R$ 49,99  R$ 58,30 

32 

20 CONJUNTO INFANTIL 

DE VERÃO FEMININO, 

Camiseta: 100% Algodão 

no minimo. 

Bermuda: 85% Algodão no 

minimo.TAM 1 AO 16 

 R$ 89,90   R$ 35,00   R$ 29,99  R$ 51,63 

33 
20 CONJUNTO INFANTIL 

DE VERÃO 

MASCULINO Camiseta: 

 R$ 89,90   R$ 35,00   R$ 49,99  R$ 58,30 



 

 

 

 

100% Algodão no minimo. 

Bermuda: 85% Algodão no 

minimo.TAM 0-6MESES 

34 

20 CONJUNTO INFANTIL 

DE VERÃO 

MASCULINO Camiseta: 

100% Algodão no minimo. 

Bermuda: 85% Algodão no 

minimo.TAM 2 ao 16 

 R$ 89,90   R$ 35,00   R$ 39,99  R$ 54,96 

35 

25 CUECA BOXER, 

COTTON, CORES 

VARIADAS TAM. P AO 

G 

 R$ 11,00   R$ 12,00   R$ 14,99  R$ 12,66 

36 
20 CUECA DE ALGODÃO ,  

TAM. P AO G 
 R$ 11,00   R$ 10,00   R$ 9,99  R$ 10,33 

37 
10 PAR DE LUVAS  

ADULTO, POLIÉSTER, 

UNISSEX TAM P AO G 

 R$ 19,90   R$ 15,00   R$ 12,99  R$ 15,96 

38 

20 MACACAO INFANTIL 

CURTO, 100% 

ALGODÃO, DIVERSAS 

CORES, TAM P AO G 

 R$ 69,90   R$ 40,00   R$ 49,99  R$ 53,30 

39 

20 MACACAO INFANTIL 

LONGO, 100% 

ALGODÃO, TAM. P AO 

G 

 R$ 69,90   R$ 40,00   R$ 31,80  R$ 47,23 

40 

20 MEIAS UNISSEX, CANO 

MÉDIO, ALGODÃO, 

DIVERSAS CORES, TAM 

28-42 

 R$ 39,90   R$ 5,00   R$ 14,99  R$ 19,96 

41 

25 MEIAS INFANTIL 

ALGODÃO, CANO 

MÉDIO, TAM 0 - 6 

MESES 

 R$ 19,90   R$ 5,00   R$ 2,99  R$ 9,30 

42 

25 CONJUNTO PAGÃO 

BEBÊ, CORES 

DIVERSAS, ALGODÃO 

E POLIÉSTER, No body, a 

gola em formato envelope , 

botões de pressão na parte 

inferior, CALÇA COM  cós 

elástico TAM P AO G. 

 R$ 89,90   R$ 20,00   R$ 39,99  R$ 49,96 

43 
15 SHORTS FEMININO  

INFANTIL, TAM. P AO G 
 R$ 89,90   R$ 30,00   R$ 29,99  R$ 49,96 



 

 

 

 

44 

20 SHORTS FEMININO 

JEANS ADULTO, CÓS 

ALTO, 2 BOLSOS 

FRONTAIS E 2 BOLSOS 

TRAZEIROS, TAM.34 

AO 42 

 R$ 89,90   R$ 70,00   R$ 59,99  R$ 73,30 

45 
15 SHORTS FEMININO 

TECIDO DE LYCRA, 

TAM P AO G 

 R$ 49,90   R$ 45,00   R$ 29,99  R$ 41,63 

46 

20 SUTIÃ COM BOJO, 

POLIAMIDA E 

ELASTANO, DIVERSAS 

CORES, TAM. P AO G 

 R$ 89,90   R$ 26,00   R$ 19,99  R$ 45,30 

47 

15 TOUCA ADULTO EM 

LÃ, COM DOBRA, 

DIVERSAS CORES, TAM 

P AO G 

 R$ 39,90   R$ 20,00   R$ 29,99  R$ 29,96 

48 

20 VESTIDO INFANTIL, 

100% ALGODÃO, 

ESTAMPAS E CORES 

VARIADAS TAM 02 AO 

16 

 R$ 69,90   R$ 50,00   R$ 79,99  R$ 66,63 

VALOR TOTAL 

R$71.407,00 

 

R$44.768,25 R$43.554,70 R$ 
53.243,32 

 

  

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

  

O Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes na modalidade Casa Lar 

é um serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), regulamentado pela Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, aprovada pela Resolução do CNAS nº 109/2009. A medida de proteção de 

acolhimento para crianças e adolescentes está prevista no Art. 101 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), como “medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família 

substituta”. Considerando a necessária articulação em rede dos Serviços de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes no âmbito municipal e a Política Municipal de Assistência Social, é 

fundamental a garantia da oferta dos Serviços de Acolhimento de forma a integrar a rede 

socioassistencial e a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de 



 

 

 

 

Assistência Social.  A média  de acolhimento comparando anos anteriores, de acordo com porte 

do município é considerado expressivo o  número de acolhimentos, especialmente o segmento 

da infância e adolescência, que por um lado, reflete realidades familiares das classes populares 

que reproduzem as relações típicas de uma sociedade opressora, como violências intrafamiliar, 

negligência, abandono, entre outras e por outro, da necessidade do município oferecer tal 

serviço de proteção especial de alta complexidade garantindo a proteção integral aos usuários, 

contribuindo para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura 

de vínculos. Em muitos casos as crianças e adolescentes chegam à unidade de acolhimento sem 

documentos, ou roupas e calçados. 

3 – REQUISITOS 

3.1 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

3.1.1. A especificação detalhada dos itens e seus quantitativos são os constantes na tabela do 

item 01 deste Termo de Referência.   

 

3.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.2.1. No processo de Dispensa de Licitação, a empresa vencedora deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 68 a Lei 14133/2021. As habilitações fiscal, 

social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), ou Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), quando pessoa física; 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos trabalhistas; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, mediante 

apresentação de Declaração expressa, na forma da Lei.   

3.2.2. Fornecer o objeto desta dispensa de licitação, nas condições previstas neste termo, em 

conformidade com as especificações nele contidas.  

 

3.2.3. Caso o objeto licitado não atenda as especificações exigidas a contratada terá o prazo de 

2 (dois) dias úteis para providenciar a troca. 

 



 

 

 

 

3.2.4. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhista, previdenciários, da 

infortunística do trabalho, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução do contrato que 

será firmado. A inadimplência da contratada, com referência a esses encargos, não transfere a 

contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 

3.2.5. Se, após o recebimento, constatar-se que determinado produto foi entregue em 

desacordo, com defeito, fora da especificação ou incompleto, a empresa contratada será 

notificada até que a situação seja regularizada; 

 

3.3- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

3.3.1 - Receber e Conferir o objeto. 

 

3.3.2 - Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

 

3.3.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

 

3.3.4 - Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados ou 

substituição do material em desacordo com o especificado neste Termo de Referência. 

 

3.3.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou materiais entregues em desacordo com 

as obrigações assumidas pela contratada. 

 

3.3.6 - Receber, conferir e atestar a nota fiscal/documentos de cobrança. 

  

4 – DO PRAZO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 

formalização, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Considerando as alternativas de mercado observadas pela equipe de planejamento da 

contratação, analisando sumariamente as alternativas disponíveis no mercado, que possam 

atender o interesse público, verificamos que a única solução a ser adotada é aquisição de roupas 

em geral já disponíveis no mercado, tendo em vista que os objetos podem ser classificados 

como comum e existem várias empresas que podem oferta-lo. 

5.2. Por se tratar um atendimento muitas vezes imprevisível sob o ponto de vista das 

necessidades específicas para cada grupo de crianças e adolescentes o ideal é que a modalidade 

de dispensa de licitação de vestuário seja global, pois, esta modalidade favorece o atendimento 

com mais rapidez e eficiência, o ato do acolhimento pode acontecer de maneira não planejada 

inclusive finais de semana e feriado, durante a chegada de crianças e adolescente na unidade, 



 

 

 

 

pode ser necessário providenciar vestuário em geral com urgência, visto que, o acolhido chega 

apenas com a roupa que está usando no momento. E dispor de um local certo para aquisição 

desses objetos de forma global facilita o atendimento e a harmonia das roupas a serem 

fornecidas as crianças e adolescentes garantindo melhor qualidade eficiência.  

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os itens serão solicitados de forma parcial, conforme a necessidade, devendo ser entregues 

em no máximo 15 (quinze) dias, após emitida a autorização de fornecimento pela setor de 

Compras da Secretaria de Assistência Social.  

6.2. Os materiais requisitados deverão ser retirados pela responsável do Serviço de 

Acolhimento-Casa Lar ou serem entregues no endereço da unidade solicitante, em horário 

comercial, das 07h às 11h, conforme especificado na autorização de fornecimento.  

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 A execução do contrato será acompanha de fiscal do contrato nos termos do art. 117 da 

Lei 14.133/2021, sendo que suas principais atribuições estão descritas no Art. 8º do decreto 

Municipal nº 468 de 09 de outubro de 2023.  

7.2 A Gestão da Contratação ficará a cargo da Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. 

Cátia Alves Dias. 

7.3 A fiscalização da contratação ficará a cargo do servidor Geisiane de Souza Leal Lima         

, conforme Portaria 355/2024.  

7.4. Nas hipóteses de Dispensa de Licitação em razão de valor, nos termos do Art. 95 da Lei 

14.133/2021, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço. 

8 – LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO 

8.1 As entregas devem acontecer de segunda a sexta-feira, em dias úteis, conforme indicado na 

Autorização de Fornecimento, no seguinte endereço: Rua Antônio Carlos Barbosa, 1195. 

8.2 Os itens serão solicitados de forma parcial, devendo ser entregues em no máximo 15 

(quinze) dias, após emitida a autorização de fornecimento pelo setor de compras da Assistência 

Social.  

8.3 As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.  

8.4 O objeto da contratação será recebido, nos termos do Art. 140 da lei 14.133/2021:  

a) provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias após a entrega, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.4.1 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 



 

 

 

 

8.4.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do produto/serviço ofertado, nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

8.4.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4.4. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento decorrente do fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da 

efetiva entrega dos materiais, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal. 

 

9.2. A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento, 

bem como, devolver a Autorização de Fornecimento enviada pela Gerência Solicitante dos 

materiais. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas; 

 

9.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente 

com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, e deverá constar o número do processo 

licitatório; 

 

9.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a 

fluir após 30 (trinta) dias da sua reapresentação válida. 

 

9.5. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em 

dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das 

Certidões Negativas de Débito com INSS, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), 

bem como, com as fazendas Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso.  

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço “global”.  

10.2. Preferência local conforme lei complementar municipal nº 077/2014. 

10.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Dispensa Eletrônica.  

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 



 

 

 

 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

10.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

11 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado para a contratação é de R$53.243,32 (cinquenta e três mil duzentos 

e quarenta e três reais e trinta e dois centavos) conforme mapa comparativo anexo a este 

Termo de Referência.  

11.2. Não será adotado orçamento sigiloso. 

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual - LOA.  

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 244 0105 2044 0000- Gestão de proteção social especial de alta complexidade- Casa de 

Acolhimento 

3.3.90.30.00000.000 Material de Consumo 

08 244 0105 2037 0000- Gestão das Atividades da Assistência Social 

3.3.90.30.00000.000 Material de Consumo 

13 – GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1. A contratação pretendida exigirá garantia de no mínimo 12 (doze) meses.  

13.2. Os produtos ofertados deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às exigências de 

qualidade, observado os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 

fiscalização de qualidade, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Servidor ou equipe responsável pela elaboração 

Érica Cavalcante da Costa 

Dheniffer dos Santos Sabino 

Aprovação:  

Cátia Alves Dias 

Secretária Municipal de Assistência Social 

  Decreto 573/2024 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DISPENSA ELETRONICA 

N. _____/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N. _____/2024 

TIPO DE JULGAMENTO:  

MENOR PREÇO POR ITEM 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA): 

TELEFONE N.º: 

EMAIL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01       

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da sua apresentação. 

 

Local e data. 

 

 (assinatura, CPF e nome do representante legal)  



 

 

 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ____/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

 

A empresa ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada na Rua 
_________________________, nº ___, bairro _____________, na cidade de ______________________, com o 
endereço eletrônico ________________, situada no Estado de ________, através do seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins de participação na DISPENSA ELETRÔNICA acima referenciada, DECLARA sob as 
penalidades cabíveis, que: 

 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

 

III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu (s) Anexos, e que, concorda 
com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as 
exigências de fornecimento então contidas; 

 

IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

 

V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 

VI - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

 

VII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 

VIII - Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente.  

 

IX - Tem conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, quanto a 
apresentação de declaração falsa. 

Local, ____ de _________ de 2024. 

Nome e Assinatura do representante legal  



 

 

 

 

                           ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

   EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ____/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada na Rua 
_________________________, nº ___, bairro _____________, na cidade de ______________________, com o 
endereço eletrônico ________________, situada no Estado de ________, através do seu representante legal, infra-
assinado, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

Local, ____ de _________ de 2024. 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, 
e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) 
ou Equipe de Apoio durante o credenciamento, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº 
123/06. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 


